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Prefeitura Municipal de Itabaiana 

PARECER JURÍDICO N 	/2023 

fratase de solicitação encaminhada a esta Procuradoria Geral do 

Município, de análise da Legalidade do texto da minuta do Contrato, 

decorrente da Inexigibilidade de licitação n 055/2023, celebrado entre a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABA1ANA, SERGIPE e a empresa LCAS 

PINEYRQL  ambos já qualificados rios autos, e que tem como que tem como 

objeto a prestação de serviços de Assessoria e Consultoria Técnica especializada 

na área de aplicação dos recursos oriundos da Lei Complementar n° 195, de 05 

de julho de 2022; adesão ao Sistema Nacional de Cultura, através da atualização 

OU implementação do fundo, do conselho e do sistema municipal de cultura e 

do piano plurianual; acompanhamento do processo de adequação da 1 ei 

Orça mentá ria Anual, prestando o devido assessora rhento para correta 

adequação; redação de editais e acompanhamento de sua execução, Juntamente 

com a secretaria de cutura do município e representantes da soc'ecu( c:J. 

planejamento de ação para as atividades que serão realizadas através dos 

editais, juntamente com a secretaria de cultura do município e representantes 

da sociedade civil; e atendimento ao público da sociedade civil, presencial, nas 

dependências da secretaria de cultura do município, ou remoto, via iigaçãc ou 

reunião virtual, um dia por semana, para dirimir dúvidas a respeito dos editais, 

seja em fase de inscrição, execução, ou prestação de contas e, ainda, de acordo 

com as especificações constantes da 1  riexigibilidade de licitação, seu Projeto 

Básico, e proposta do Contratado, que passam a fazer parte niogrante desne 

nstrurnento, de acordo com o art. 55, X  da Lei n°. S. 6/ 

independentemente de suas transcrições. 

Lis, em breve síntese, o relatório. Adiante segue parecer. 
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Ab lo/tio,  cumpre registrar que esse parecer jurídico possui caráter 

meramente opinativo, não vinculando a comissão de licitação ou o 

administrador na prática de atos ou no desfecho de processos administrativos. 

É certo, que as normativas afirmam que alguns atos/processos 

administrativos devam ser precedidos de parecer jurídico para sua prática, 

sendo este apenas o requisito que o antecederá, obrigando o administrador a 

solicitá-lo, o que chamamos de parecer obrigatório. 

Todavia, a obrigatoriedade da emissão do parecer jurídico não 

vincula o administrador à fundamentação ou conclusão sugerida pe!o 

parecerista, forçando-o apenas a soliciL lo da assessoria jurídica por força de 

lei, podendo ele, inclusive, agir de forma contrária ao sugerido por seu 

prol a t o r. 

Hely Lopes Meireiles leciona o seguinte sobre os pareceres: 

"( ... ) Pareceres administrativos são manifestações de órgãos técnicos 

sobre assuntos submetidos à sua consideração. O parecer tem carote! 

meramente opinativo. não ,ncuia ido a Adrin!s t'aCo 1•, 

parciLL/lares à suo motivação ou conclusões, salvo se aprcvacu nor 

ato subsequente. Já, então, o que subsiste como ato administrativo 

não é o pot Lcer, mas, sem, o ato de sua aprovacão, que p!otu á 

revestir o modalidade no r,;o;vo, ord;natorio. riecJoc'o ou 

(MEIRELLES, 2010, p. 197)'. 

Atente-se ao teor da Súmula n 2  05/201.2/CAOP do Conselho 

Federal da OAB, que possui a seguinte redação: 

"ADVOGADO. DISPENSA OU INEXIGIB ILIDA .E DE LICITAÇÃO. 

CONTRA [AÇÃO. PODER PúBLICO. Não poderá ser responschiiïa!io, 

civil ou cri rrllno/rnen te, o udvoqodo que, no regular exercício 
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mister, emite parecer técnico opinando sobre dispensa ou 

inexigibilidade de licitação poro contratação pelo Poder Público, 

porquanto inviolável nos seus atos e manifestações  no exercício 

profissional, nos termos do ar!. 2°, § 39, da 	 (Estatuto 

da Advocacia e do OAB)." 

Sendo assim, reforço que o presente Parecer jurídico possui 

caráter 	meramente opinativo, 	não 	vinculando 	a 	decisão 	do 

Ad mi n istrad or. 

É certo que o inciso XXI, do art. 37 da Constituição Federal 

estabelece a obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório 

para contratações feitas pelo Poder Público. No entanto, o próprio 

dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao 

efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a 

dispensa e a inexigibilidade de licitação. 

1 odavia, não se pode confundir dispensa com inexigibilidade de 

licitação. A cerca do ter-ria dispõe BENJAMIN tYMLER (.2006, p. 95): 

A contratação direta por inexigibilidade de licitação (art. 

25 da lei n°. 8.666/19931 decorre do inviabilidade de 

competição. Já o contratação direta com arrimo no 

dispensa de licitação tem por pressuposto a viabilidade cia 

competição. No entanto, dispensa-se a licitação em virtude 

de circunstâncias peculiares que acabam por excepcionar 

o princípio do isonomia. Assim sendo, por imperativo 

lógico, a inexigibilidade precede a dispensa de licitação. 
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Primeiro, deve o aplicador do direito observar se a 

licitação é possível. Se não for, é caso imediato de 

inexigibilidade. Se for possível, poderá ser caso de 

dispensa de licil ação. 

A inexigibilidade de licitação, corno dito, tem a7o quando ocorre 

uma situação fática em que  não é possível realiza-se a disputa. Justamente 

por isso, o rol legal não é  taxativo, mas apenas dimensiona que, em todos 

os  CSOS  nos quais não possa haver competição (seja pela inexistência de 

critérios de julgamento, Seja pela exclusividade na prestação de certa 

atividade, entre outros), é impossível também a licitação. Atente se ao 

disposto no art. 25, inciso II e ari 13, inciso III, ambos da Lei n° 8.666/93: 

Art. 25. 	L inexigível a licitação quando houver 

inviabilidade de competição, em especial: 

(. ) 

II para a contratação de serviços técnicos enumero-dos no 

ort. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais 

ou empresas de notória  especialização, vedado a 

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

§ 1  Considera se de notória especialização o profissional 

ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, 

ou de outros requisitos relactonados com seio o iv:dcdes, 

permita inferir que o seu trabalho é essencial e 

indiscutivefmer.e o mais adequado à pleno süisfaç{5 o do 

abeto dc Conircto 
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Ar!. 13. Paro fins desta Lei, consideram-se se' viços 

técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos 

a: 

(...) 

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 

financeiras ou tributárias; 

Pois bem, trata-se de prestação  de serviços,  para Assessoria e 

Consultoria Jurídica na área do direito municipal. 

Quanto  dO  preço ajustando, COfio ocorre erïi quaiquer,  

contratação direta, deve ser coerente com o de mercado, devendo essa 

adequação restar comprovada nos autos, eis que a validade da 

contratação depende da razoabilidade do preço seja providenciado esta 

comprovação. 

Sendo assim, uma vez adotadas as providêricis assinaladas e se 

abstendo, obviamente, da apreciação dos aspectos inerentes à 

conveniência e oportunidade, opina pela possibilidade jurídico da 

realiïação da contratação direta. 

Por fim, 	rTi que a veracidade das informações e 

documentações ora apresentadas sio de inteira responsabilidade dos 

contraentes, aos quais advirto acerca da possibilidade de aplicação de 

sanções políticas, administrativas, civis e penais para os casos de 

malversação da verba pública, decorrentes da prática de ato de 

i mprobidade  administrativa, consoa nt e preconizado pela Lei r 8.4.29/92 

após a edição da lei de Responsabilidade Fiscal, complementada na lei 
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n> 1.0.028/2000, que criou novos tipos penais (crim(1 s contra as finanças 

públicas) 
	

com a finalidade do tornar mais efetivos OS  principais 

constitucionais da Administração  Pública, contidas no aít.  

Constituição lederal. 

Diante do exposto, após instruções apresentadas acima e a análise 

da Procuradoria acerca da observância das exigências acima apresentadas 

para se alcançar a legalidade da rninutai do contrato adrninislrativo 	scr 

firmado, opina pela possibilidade jurídica da legalidade dos referidos 

textos, salvo melhor juízo, oportunidade em que este entendimento 

poderá ser reformulado. 

Este é o nosso entendimento que elevo a apreciação superior, 

salvo melhor juízo. 

Ita baiana/SE, 21. de agosto de 2023. 

Procurador do Município 
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